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STF - TEMAS DE REPERCUSSÃO GERALNIDAL AHMAD ET AL.

Tema de Repercussão Geral nº 59

Questão: Progressão de regime em 
crimes hediondos cometidos antes da 
vigência da Lei nº 11.464/2007.

Tese: A Lei nº 11.464/07, que majorou 
o tempo necessário para progressão 
no cumprimento da pena, não se 
aplica a situações jurídicas que retra-
tem crime hediondo ou equiparado 
cometido em momento anterior à 
respectiva vigência.

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 154

Questão: Trancamento da ação 
penal, em habeas corpus, por falta 
de justa causa, sem a submissão de 
acusados de crime doloso contra a 
vida ao Tribunal do Júri.

Tese: Qualquer decisão do Poder 
Judiciário que rejeite denúncia, que 
impronuncie ou absolva, sumaria-
mente, os réus ou, ainda, que ordene a 
extinção, em sede de “habeas corpus”, 
de procedimentos penais não trans-
gride o monopólio constitucional da 
ação penal pública (CF, art. 129, I) nem 
ofende os postulados do juiz natural 
(CF, art. 5º, inciso LIII) e da soberania 
do veredicto do Júri (CF, art. 5º, inciso 
XXXVIII, “c”).

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 158

Questão: Fixação de pena aquém do 
mínimo legal, em face da incidência 
de circunstância genérica atenuante.

Tese: Circunstância atenuante gené-
rica não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal.

Situação: Há repercussão geral com 
reafirmação de Jurisprudência. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 169

Questão: Aplicação retroativa do 
§ 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 
sobre pena cominada com base na Lei 
nº 6.368/76.

Tese: I – É inadmissível a aplicação da 
causa de diminuição prevista no art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006 à pena rela-
tiva à condenação por crime cometido 
na vigência da Lei 6.368/1976; II – Não 
é possível a conjugação de partes mais 
benéficas das referidas normas, para 
criar-se uma terceira lei, sob pena de 
violação aos princípios da legalidade 

e da separação de Poderes; III – O juiz, 
contudo, deverá, no caso concreto, 
avaliar qual das mencionadas leis é 
mais favorável ao réu e aplicá-la em 
sua integralidade.

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 182

Questão: Valoração das circuns-
tâncias judiciais previstas no art. 59 
do Código Penal na fundamentação 
da fixação da pena-base pelo juízo 
sentenciante.

Tese: A questão da adequada valo-
ração das circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal, 
na fundamentação da fixação da 
pena-base pelo juízo sentenciante, 
tem natureza infraconstitucional 
e a ela são atribuídos os efeitos da 
ausência de repercussão geral, nos 
termos do precedente fixado no RE 
n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, 
DJe 13/03/2009.

Situação: Não há repercussão geral 
(questão infraconstitucional). Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 183

Questão: Aplicação do princípio da 
insignificância a crime de posse de 
substância entorpecente para uso 
próprio.

Tese: A questão da aplicação do 
princípio da insignificância a crime 
de posse de substância entorpecente 
para uso próprio tem natureza infra-
constitucional e a ela são atribuídos 
os efeitos da ausência de repercussão 
geral, nos termos do precedente 
fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra 
Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Situação: Não há repercussão geral 
(questão infraconstitucional). Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 184

Questão: Poder de investigação do 
Ministério Público.

Tese: O Ministério Público dispõe 
de competência para promover, 
por autoridade própria, e por prazo 
razoável, investigações de natureza 
penal, desde que respeitados os 
direitos e garantias que assistem a 
qualquer indiciado ou a qualquer 
pessoa sob investigação do Estado, 
observadas, sempre, por seus 
agentes, as hipóteses de reserva 

constitucional de jurisdição e, tam-
bém, as prerrogativas profissionais 
de que se acham investidos, em nosso 
País, os Advogados (Lei 8.906/1994, 
art. 7º, notadamente os incisos I, II, 
III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da 
possibilidade – sempre presente no 
Estado democrático de Direito – do 
permanente controle jurisdicional dos 
atos, necessariamente documentados 
(Súmula Vinculante 14), praticados 
pelos membros dessa Instituição.

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 187

Questão: Imposição de efeitos pró-
prios de sentença penal condenatória 
à transação penal prevista na Lei nº 
9.099/95.

Tese: As consequências jurídicas 
extrapenais previstas no art. 91 do 
Código Penal são decorrentes de 
sentença penal condenatória. Tal não 
ocorre, portanto, quando há transa-
ção penal (art. 76 da Lei 9.099/1995), 
cuja sentença tem natureza mera-
mente homologatória, sem qualquer 
juízo sobre a responsabilidade crimi-
nal do aceitante. As consequências 
geradas pela transação penal são 
essencialmente aquelas estipuladas 
por modo consensual no respectivo 
instrumento de acordo.

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 205

Questão: Requisitos para a con-
cessão de progressão de regime à 
luz da nova redação dada ao art. 112 
da Lei de Execução Penal pela Lei nº 
10.792/2003.

Tese: A questão do preenchimento 
dos requisitos para a concessão de 
progressão de regime carcerário, 
nos termos do art. 112 da Lei de 
Execução Penal, na redação da Lei nº 
10.792/2003, em especial com relação 
à realização de exame criminológico 
(exigência de avaliação social e psi-
cológica do apenado), tem natureza 
infraconstitucional e a ela são atri-
buídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral, nos termos do pre-
cedente fixado no RE n. 584.608, rel. a 
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Situação: Não há repercussão geral 
(questão infraconstitucional). Leading 
case: transitado em julgado
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STJ - RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOSNIDAL AHMAD ET AL.

Recurso Especial Repetitivo nº 190

Questão: Questão referente à fixa-
ção da pena abaixo do mínimo legal 
na segunda fase da dosimetria, bem 
como a determinação de que o per-
centual de redução previsto no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, incida 
sobre o caput do mesmo artigo, caso 
seja mais benéfico ao paciente.

Tese: O critério trifásico de indivi-
dualização da pena, trazido pelo art. 
68 do Código Penal, não permite ao 
Magistrado extrapolar os marcos 
mínimo e máximo abstratamente 
cominados para a aplicação da sanção 
penal.

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 191

Questão: Questão referente à fixa-
ção da pena abaixo do mínimo legal 
na segunda fase da dosimetria, bem 
como a determinação de que o per-
centual de redução previsto no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, incida 
sobre o caput do mesmo artigo, caso 
seja mais benéfico ao paciente.

Tese: É cabível a aplicação retroativa 
da Lei n. 11.343/2006, desde que 
o resultado da incidência das suas 
disposições, na íntegra, seja mais 
favorável ao réu do que o advindo 
da utilização da Lei 6.368/76, sendo 
vedada a combinação de leis.

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 221

Questão: Questiona-se se o crime de 
corrupção de menores afigura-se for-
mal: é que o resultado ínsito ao art. 1o. 
da Lei 2.252/54 - a corrupção, a degra-
dação moral do menor - evidencia-se 
da consumação ou mesmo da ten-
tativa, do próprio ilícito perpetrado 
pelo agente ativo com a colaboração 
- de qualquer espécie - de pessoa com 
menos de 18 (dezoito) anos.

Tese: A configuração do crime do art. 
244-B do ECA independe da prova da 
efetiva corrupção do menor, por se 
tratar de delito formal.

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 446

Questão: Questão referente à legí-
tima a recusa do suspeito a soprar o 
etilômetro ou a fornecer sangue para 
a alcoolemia.

Tese: O indivíduo não pode ser com-
pelido a colaborar com os referidos 

testes do ‘bafômetro’ ou do exame 
de sangue, em respeito ao princípio 
segundo o qual ninguém é obrigado 
a se autoincriminar (nemo tenetur se 
detegere).

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 447

Questão: Discute-se o argumento 
de que a inclusão, efetivada pela Lei 
11.705/08 ao artigo 306 do CTB, de 
concentração equivalente a 6 decigra-
mas de álcool por litro de sangue, não 
significa, de forma alguma, abran-
damento da norma penal. Cria, na 
realidade, apenas maior dificuldade 
para comprovação fática daquilo que 
se contêm na denúncia.

Tese: O tipo penal do art. 306 do 
Código de Trânsito Brasileiro é for-
mado, entre outros, por um elemento 
objetivo, de natureza exata, que não 
permite a aplicação de critérios sub-
jetivos de interpretação, qual seja, o 
índice de 6 decigramas de álcool por 
litro de sangue. O grau de embriaguez 
é elementar objetiva do tipo, não 
configurando a conduta típica o exer-
cício da atividade em qualquer outra 
concentração inferior àquela determi-
nada pela lei, emanada do Congresso 
Nacional. O decreto regulamentador, 
podendo elencar quaisquer meios 
de prova que considerasse hábeis à 
tipicidade da conduta, tratou espe-
cificamente de 2 (dois) exames por 
métodos técnicos e científicos que 
poderiam ser realizados em apare-
lhos homologados pelo CONTRAN, 
quais sejam, o exame de sangue e o 
etilômetro.

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 561

Questão: FURTO QUALIFICADO 
PELO CONCURSO DE AGENTES. COM-
PATIBILIDADE COM A MODALIDADE 
PRIVILEGIADA PREVISTA NO ART. 155, 
§ 2º, DO CP.

Tese: Afigura-se absolutamente ‘pos-
sível o reconhecimento do privilégio 
previsto no § 2º do art. 155 do Código 
Penal nos casos de furto qualificado 
(CP, art. 155, § 4º)’, máxime se presente 
qualificadora de ordem objetiva, a 
primariedade do réu e, também, o 
pequeno valor da res furtiva.

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 581

Questão: Questão relativa à natureza 
hedionda dos crimes de estupro e 
atentado violento ao pudor quando 
praticados na forma simples.

Tese: Os crimes de estupro e atentado 
violento ao pudor praticados antes da 
edição da Lei nº 12.015/2009, ainda 
que em sua forma simples, configu-
ram modalidades de crime hediondo.

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 585

Questão: Proposta de Revisão de 
Entendimento firmado em tese 
repetitiva pela Terceira Seção rela-
tiva ao Tema 585/STJ, para fins de 
adequar a redação à hipótese de mul-
tirreincidência, com delimitação dos 
efeitos da compensação para ambas 
as espécies de reincidência (genérica 
e específica).

Tese: É possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação 
integral da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da 
reincidência, seja ela específica ou 
não. Todavia, nos casos de multir-
reincidência, deve ser reconhecida 
a preponderância da agravante 
prevista no art. 61, I, do Código Penal, 
sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da 
confissão espontânea, em estrito 
atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da 
proporcionalidade.

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 593

Questão: PENAL E PROCESSO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 
184, § 2°, DO CP. MERCANCIA DE CD’S 
E DVD’S “PIRATAS”. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA EM FACE DO PRINCÍPIO DA 
ADEQUAÇÃO SOCIAL.

Tese: Considera-se “típica, formal e 
materialmente, a conduta prevista no 
artigo 184, § 2º, do Código Penal, afas-
tando, assim, a aplicação do princípio 
da adequação social, de quem expõe 
à venda CD’s E DVD’s ‘piratas’.”

Situação: Transitado em julgado

Recurso Especial Repetitivo nº 596

Questão: Posse ilegal de arma 
de fogo de uso permitido com 
numeração raspada, suprimida ou 
adulterada (art. 16, parágrafo único, 
IV, da Lei n. 10.826/2003). Abolitio 
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